
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.559.166 - RS (2015/0245233-0)
  

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : NAPOLY COMERCIAL DE VEICULOS LTDA 
ADVOGADOS : GLEISON MACHADO SCHÜTZ E OUTRO(S)
  LUCAS HECK 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. INCIDÊNCIA DA CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE A 

PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS E RESULTADOS. RAZÕES DE RECURSO QUE NÃO 

IMPUGNAM, ESPECIFICAMENTE, O FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. 

SÚMULA 182/STJ. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS SOBRE VALOR PAGO, AO 

EMPREGADO, A TÍTULO DE FÉRIAS GOZADAS, SALÁRIO-MATERNIDADE, 

SALÁRIO-PATERNIDADE, ADICIONAIS DE PERICULOSIDADE, DE INSALUBRIDADE, 

DE HORAS EXTRAS E NOTURNO, DÉCIMO-TERCEIRO SALÁRIO (GRATIFICAÇÃO 

NATALINA) E AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES DO STJ. 

ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA 

PACÍFICA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AGRAVO REGIMENTAL 

IMPROVIDO.

I. Interposto Agravo Regimental com razões que não impugnam, especificamente, o 

fundamento da decisão agravada, mormente quanto à incidência da contribuição 

previdenciária sobre a participação nos lucros e resultados, não prospera o 

inconformismo, em face da Súmula 182 desta Corte. 

II. Apesar de a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao apreciar o Recurso 

Especial 1.322.945/DF, em julgamento realizado em 27/02/2013, ter decidido pela não 

incidência de contribuição previdenciária sobre o salário-maternidade e as férias 

usufruídas, é certo que, em posteriores Embargos de Declaração, acolhidos, com efeitos 

infringentes, reformou o aresto embargado, para conformá-lo ao decidido no Recurso 

Especial 1.230.957/CE e à reiterada jurisprudência desta Corte.

III. De outra parte, mesmo após o julgamento do Recurso Especial 1.322.945/DF, ambas 

as Turmas que compõem a Primeira Seção do STJ proferiram julgamentos em que 

afirmado o caráter remuneratório do valor pago, ao empregado, a título de férias gozadas, 

o que implica na incidência de contribuições previdenciárias sobre tal quantia. Em igual 

sentido os precedentes da Primeira Seção do STJ: AgRg nos EDcl nos EREsp 

1.352.146/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, DJe de 14/10/2014; AgRg nos EREsp 

1.355.594/PB, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe de 17/09/2014; AgRg 

nos EAREsp 138.628/AC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, DJe de 18/08/2014.

IV. No julgamento do Recurso Especial 1.230.957/CE, sob o regime previsto no art. 

543-C, do CPC, por sua vez, afirmou-se, de forma categórica, serem devidas as 

contribuições previdenciárias sobre o salário-maternidade e o salário-paternidade (STJ, 
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REsp 1.230.957/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, 

DJe de 18/03/2014).

V. A questão da incidência de contribuição previdenciária patronal, sobre o valores pagos 

a título de adicionais noturno, de periculosidade e de horas extras, já foi objeto de 

julgamento, no Recurso Especial 1.358.281/SP, submetido ao rito do art. 543-C do CPC, 

restando, assim, plenamente pacificada nesta Corte, que concluiu que tais verbas detêm 

caráter remuneratório, sujeitando-se, portanto, à incidência de contribuições 

previdenciárias.

VI. A orientação desta Corte é firme no sentido de que o adicional de insalubridade integra 

o conceito de remuneração e sujeita-se à incidência de contribuição previdenciária. 

Nesse sentido: STJ, AgRg no AREsp 637.563/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe de 14/05/2015; AgRg no REsp 1.518.089/PR, Rel. Ministro 

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 06/05/2015.

VII. O entendimento sufragado pelo Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que deve 

incidir contribuição previdenciária sobre a gratificação natalina, por possuir esta verba 

caráter permanente, integrando o conceito de remuneração, foi confirmado no julgamento 

do Recurso Especial 1.066.682/SP, efetuado pela Primeira Seção, sob o rito do art. 

543-C do CPC. Nesse sentido: STJ, AgRg no REsp 1.459.519/RS, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 10/10/2014; AgRg no AREsp 509.719/RS, Rel. 

Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 20/06/2014.

VIII. A incidência de contribuição previdenciária sobre o décimo-terceiro salário foi, 

inclusive, objeto da Súmula 207/STF ("as gratificações habituais, inclusive a de natal, 

consideram-se tacitamente convencionadas, integrando o salário") e da Súmula 688/STF 

("é legítima a incidência da contribuição previdenciária sobre o 13º salário").

IX. De acordo com a jurisprudência desta Corte, "o STJ pacificou seu entendimento em 

relação ao auxílio-alimentação, que, pago in natura, não integra a base de cálculo da 

contribuição previdenciária, esteja ou não a empresa inscrita no PAT. Ao revés, pago 

habitualmente e em pecúnia, há a incidência da referida exação" (STJ, AgRg no REsp 

1.490.017/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

23/06/2015). Em igual sentido: STJ, AgRg no REsp 1.549.632/SC, Rel. Ministro 

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 13/11/2015; AgRg no AREsp 

731.246/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 09/11/2015; 

AgRg no REsp 1.493.587/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 23/02/2015.

X. Agravo Regimental parcialmente conhecido, e, nessa parte, improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, conhecer em parte do agravo regimental e, nessa parte, negar-lhe 
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provimento, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.
A Sra. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. 

Região), os Srs. Ministros Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques. 

Brasília (DF), 16 de fevereiro de 2016 (data do julgamento).

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES  
Relatora
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0245233-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.559.166 / RS

Números Origem:  50318135120144047200  SC-50318135120144047200

PAUTA: 02/02/2016 JULGADO: 02/02/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ASSUSETE MAGALHÃES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : NAPOLY COMERCIAL DE VEICULOS LTDA
ADVOGADOS : GLEISON MACHADO SCHÜTZ E OUTRO(S)

LUCAS HECK
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias - Contribuição sobre 
a folha de salários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : NAPOLY COMERCIAL DE VEICULOS LTDA
ADVOGADOS : GLEISON MACHADO SCHÜTZ E OUTRO(S)

LUCAS HECK
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.559.166 - RS (2015/0245233-0)
  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo Regimental, 

interposto por NAPOLY COMERCIAL DE VEÍCULO LTDA., contra decisão de minha 

lavra, assim fundamentada, in verbis:

"Trata-se de Recurso Especial, interposto por NAPOLY COMERCIAL 

DE VEÍCULOS LTDA, fundamentado no art. 105, III, a, da 

Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal Regional Federal 

da 4ª Região, assim ementado:

'TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÕES 

PREVIDENCIÁRIAS. FÉRIAS GOZADAS. PARTICIPAÇÃO NOS 

LUCROS. DÉCIMO TERCEIRO. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. 

SALÁRIO MATERNIDADE. LICENÇA-PATERNIDADE. AUXÍLIO 

CRECHE. AUXÍLIO-EDUCAÇÃO. AUXÍLIO-CONDUÇÃO. 

CONVÊNIO SAÚDE. HORAS EXTRAS. ADICIONAIS NOTURNO, 

DE PERICULOSIDADE E DE INSALUBRIDADE. 

ABONO-ASSIDUIDADE E FOLGAS NÃO GOZADAS. 

1. O valor pago a título de férias indenizadas, inclusive o 

respectivo terço constitucional, constitui verba indenizatória não 

sujeita à contribuição previdenciária. Em situações ordinárias, 

porém, em que há o efetivo gozo do direito, a verba se reveste 

de indubitável caráter salarial, conforme previsão constitucional 

do artigo 7º, inciso XVII, devendo, pois, nestes casos, incidir 

contribuição previdenciária. 2. A participação nos lucros ou 

resultados da empresa está expressamente excluída do salário 

de contribuição, conforme artigo 28, § 9º, 'j', da Lei n.º 

8.212/91. Devem, porém, ser observadas as regras da Lei n.º 

10.101/2000, o que não restou demonstrado no presente caso. 

3. A teor da Súmula 207 do STF, o décimo terceiro salário 

possui natureza salarial, o que, aliás, não se transmuta pelo 

fato de ser pago quando da extinção do contrato de trabalho, 

uma vez que tem por base o número de meses efetivamente 

trabalhados. 4. O pagamento in natura do auxílio-alimentação, 

ou seja, quando a própria alimentação é fornecida pela 

empresa, com o intuito de proporcionar um incremento da 

produtividade e da eficiência funcionais, não sofre a incidência 

da contribuição previdenciária, por não constituir verba de 

natureza salarial, esteja o empregador inscrito ou não no 
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Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT. A contrário 

sensu, quando o auxílio-alimentação for pago em pecúnia 

(inclusive mediante o fornecimento de tíquetes) ou creditado 

em conta-corrente, em caráter habitual, integrará a base de 

cálculo da contribuição previdenciária. Precedentes do STJ. 5. 

Do artigo 7° da Constituição Federal, infere-se que salário e 

salário-maternidade têm a mesma natureza, diferindo o nomen 

juris apenas por este ser percebido durante o afastamento 

motivado pela gravidez da segurada. Ademais, a teor do artigo 

28, § 2º, da Lei nº 8.212/91, considera-se tal benefício 

previdenciário como remuneração paga à segurada. 6. Do 

artigo 7° da Constituição Federal, infere-se que salário e 

salário-maternidade têm a mesma natureza, diferindo o nomen 

juris apenas por este ser percebido durante o afastamento 

motivado pela gravidez da segurada. Ademais, a teor do artigo 

28, § 2º, da Lei nº 8.212/91, considera-se tal benefício 

previdenciário como remuneração paga à segurada. 7. Diante 

da natureza salarial da licença-paternidade, não há como 

afastar a incidência de contribuição previdenciária. 8. O 

auxílio-creche possui natureza indenizatória, cuja finalidade é 

ressarcir o contribuinte dos valores despendidos no pagamento 

de creche. Não há, portanto, incidência de contribuição 

previdenciária. 9. Os valores despendidos pelo empregador no 

intuito de fomentar a formação intelectual dos trabalhadores e 

seus dependentes não integram a remuneração pelo trabalho 

prestado e, consequentemente, a base de cálculo da 

contribuição previdenciária. 10. As verbas pagas a título de 

recomposição pecuniária pelo uso de veículo próprio têm nítido 

caráter indenizatório, não incidindo sobre elas contribuições 

previdenciárias. 11. A Lei n.º 8.212/91 prevê hipóteses de 

não-incidência da contribuição previdenciária, as quais, sendo 

observadas pelo contribuinte, desobriga do pagamento de 

contribuições previdenciárias. 12. legítima a incidência de 

contribuição previdenciária sobre as horas-extras e os 

adicionais noturno, de periculosidade e de insalubridade. 13. A 

jurisprudência do STJ já firmou o entendimento de que não 

incide contribuição previdenciária sobre o abono-assiduidade 

convertido em pecúnia, pois não se trata de contraprestação ao 

trabalho' (fls. 294/295e).

Opostos Embargos de Declaração, pela Fazenda Nacional, foram 

eles parcialmente acolhidos, somente para fins de 

prequestionamento (fls. 312/316e).
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No Recurso Especial, alega o recorrente violação aos arts. 3º da 

CLT, 110 do CTN e 22, I, da Lei 8.212/91, sustentando, em síntese, 

ser indevida a exigência do recolhimento da contribuição 

previdenciária patronal incidente sobre os valores pagos aos 

empregados a título de férias gozadas, décimo terceiro salário, vale 

alimentação, adicionais sobre as horas-extras, noturno, de 

periculosidade e de insalubridade, participação nos lucros e 

resultados, salário maternidade e salário paternidade, porquanto 

consistiriam em verbas de natureza indenizatória (fls. 342/373e).

Apresentadas as contrarrazões (fls. 511/520e), foi o Recurso 

Especial admitido, pelo Tribunal de origem (fl. 541e).

O presente recurso não merece prosperar.

Inicialmente, no que tange à incidência de contribuições 

previdenciárias sobre os valores pagos a título de salário 

maternidade e salário paternidade, deve-se ressaltar que o 

tema foi objeto de apreciação no Recurso Especial Repetitivo 

n. 1.230.957/RS, o qual, julgado pela 1ª Seção do Superior 

Tribunal de Justiça, recebeu a seguinte ementa:

'PROCESSUAL CIVIL. RECURSOS ESPECIAIS. TRIBUTÁRIO. 

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA EMPRESA. 

REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. DISCUSSÃO A 

RESPEITO DA INCIDÊNCIA OU NÃO SOBRE AS SEGUINTES 

VERBAS: TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS; SALÁRIO 

MATERNIDADE; SALÁRIO PATERNIDADE; AVISO PRÉVIO 

INDENIZADO; IMPORTÂNCIA PAGA NOS QUINZE DIAS QUE 

ANTECEDEM O AUXÍLIO-DOENÇA.

1. Recurso especial de HIDRO JET EQUIPAMENTOS 

HIDRÁULICOS LTDA.

1.1 (...)

1.3 Salário maternidade.

O salário maternidade tem natureza salarial e a 

transferência do encargo à Previdência Social (pela Lei 

6.136/74) não tem o condão de mudar sua natureza. Nos 

termos do art. 3º da Lei 8.212/91, 'a Previdência Social tem por 

fim assegurar aos seus beneficiários meios indispensáveis de 

manutenção, por motivo de incapacidade, idade avançada, 

tempo de serviço, desemprego involuntário, encargos de família 

e reclusão ou morte daqueles de quem dependiam 

economicamente'. O fato de não haver prestação de trabalho 

durante o período de afastamento da segurada empregada, 

associado à circunstância de a maternidade ser amparada por 

um benefício previdenciário, não autoriza conclusão no sentido 
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de que o valor recebido tenha natureza indenizatória ou 

compensatória, ou seja, em razão de uma contingência 

(maternidade), paga-se à segurada empregada benefício 

previdenciário correspondente ao seu salário, possuindo a 

verba evidente natureza salarial. Não é por outra razão que, 

atualmente, o art. 28, § 2º, da Lei 8.212/91 dispõe 

expressamente que o salário maternidade é considerado 

salário de contribuição. Nesse contexto, a incidência de 

contribuição previdenciária sobre o salário maternidade, 

no Regime Geral da Previdência Social, decorre de 

expressa previsão legal.

Sem embargo das posições em sentido contrário, não há 

indício de incompatibilidade entre a incidência da contribuição 

previdenciária sobre o salário maternidade e a Constituição 

Federal. A Constituição Federal, em seus termos, assegura a 

igualdade entre homens e mulheres em direitos e obrigações 

(art. 5º, I). O art. 7º, XX, da CF/88 assegura proteção do 

mercado de trabalho da mulher, mediante incentivos 

específicos, nos termos da lei. No que se refere ao salário 

maternidade, por opção do legislador infraconstitucional, a 

transferência do ônus referente ao pagamento dos salários, 

durante o período de afastamento, constitui incentivo suficiente 

para assegurar a proteção ao mercado de trabalho da mulher. 

Não é dado ao Poder Judiciário, a título de interpretação, atuar 

como legislador positivo, a fim estabelecer política protetiva 

mais ampla e, desse modo, desincumbir o empregador do ônus 

referente à contribuição previdenciária incidente sobre o salário 

maternidade, quando não foi esta a política legislativa.

A incidência de contribuição previdenciária sobre salário 

maternidade encontra sólido amparo na jurisprudência deste 

Tribunal, sendo oportuna a citação dos seguintes precedentes: 

REsp 572.626/BA, 1ª Turma, Rel. Min. José Delgado, DJ de 

20.9.2004; REsp 641.227/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJ 

de 29.11.2004; REsp 803.708/CE, 2ª Turma, Rel. Min. Eliana 

Calmon, DJ de 2.10.2007; REsp 886.954/RS, 1ª Turma, Rel. 

Min. Denise Arruda, DJ de 29.6.2007; AgRg no REsp 

901.398/SC, 2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 

19.12.2008; REsp 891.602/PR, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino 

Zavascki, DJe de 21.8.2008; AgRg no REsp 1.115.172/RS, 2ª 

Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 25.9.2009; AgRg no 

Ag 1.424.039/DF, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 

21.10.2011; AgRg nos EDcl no REsp 1.040.653/SC, 1ª Turma, 

Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJe de 15.9.2011; AgRg no 
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REsp 1.107.898/PR, 1ª Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, 

DJe de 17.3.2010.

1.4 Salário paternidade.

O salário paternidade refere-se ao valor recebido pelo 

empregado durante os cinco dias de afastamento em 

razão do nascimento de filho (art. 7º, XIX, da CF/88, c/c o 

art. 473, III, da CLT e o art. 10, § 1º, do ADCT). Ao contrário 

do que ocorre com o salário maternidade, o salário 

paternidade constitui ônus da empresa, ou seja, não se 

trata de benefício previdenciário. Desse modo, em se 

tratando de verba de natureza salarial, é legítima a 

incidência de contribuição previdenciária sobre o salário 

paternidade. Ressalte-se que 'o salário-paternidade deve 

ser tributado, por se tratar de licença remunerada 

prevista constitucionalmente, não se incluindo no rol dos 

benefícios previdenciários' (AgRg nos EDcl no REsp 

1.098.218/SP, 2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 

9.11.2009).

(...)

Recurso especial da Fazenda Nacional não provido.

Acórdão sujeito ao regime previsto no art. 543-C do CPC, c/c a 

Resolução 8/2008 - Presidência/STJ' (STJ, REsp 1.230.957/RS, 

Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA 

SEÇÃO, DJe de 18/03/2014).

No que pertine à incidência de contribuições previdenciárias 

sobre os valores pagos a título de férias gozadas e décimo 

terceiro salário (gratificação natalina), ressalto que o Tribunal 

de origem decidiu a demanda de acordo com o entendimento 

do Superior Tribunal de Justiça sobre o tema, qual seja, o de 

que os valores pagos a tais títulos possuem natureza 

remuneratória e, portanto, integram a base de cálculo para 

fins de contribuição previdenciária. A propósito:

'TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. ART. 22, 

INCISO I, DA LEI N. 8.212/91. SALÁRIO-MATERNIDADE E 

FÉRIAS GOZADAS. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES DO STJ. 

COMPENSAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE ANTES DO TRÂNSITO EM 

JULGADO. APLICAÇÃO DO ART. 170-A DO CTN.

1. A Primeira Seção, no julgamento do REsp 1.230.957/RS, 

submetido à sistemática do art. 543-C do CPC e da Resolução 

STJ n. 8/2008, firmou a orientação no sentido de que incide 

contribuição previdenciária sobre o salário-maternidade.
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2. O pagamento de férias gozadas possui natureza 

remuneratória e salarial, nos termos do art. 148 da CLT, e 

integra o salário de contribuição. Precedentes desta 

Corte Superior: AgRg no REsp 1.355.135/RS, Rel. Ministro 

Arnaldo Esteves Lima, DJe 27/2/2013; e AgRg nos EDcl no 

AREsp 135.682/MG, Rel. Ministro Herman Benjamin, DJe 

14/6/2012.

3. Consoante entendimento pacificado na jurisprudência, o 

disposto no art. 170-A do CTN, que exige o trânsito em julgado 

para fins de compensação de crédito tributário, somente se 

aplica às demandas ajuizadas após a vigência da Lei 

Complementar n. 104/01, ou seja, a partir de 11/1/2001, o que 

se verifica na espécie.

4. Agravo regimental a que se nega provimento' (STJ, AgRg no 

REsp 1.240.038/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 02/05/2014).

'TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 

SALÁRIO-MATERNIDADE. FÉRIAS. NATUREZA SALARIAL. 

INCIDÊNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. 'É pacífico no STJ o entendimento de que o 

salário-maternidade não tem natureza indenizatória, mas sim 

remuneratória, razão pela qual integra a base de cálculo da 

Contribuição Previdenciária. 2. O pagamento de férias 

gozadas possui natureza remuneratória e salarial, nos 

termos do art. 148 da CLT, e integra o 

salário-de-contribuição. Saliente-se que não se discute, 

no apelo, a incidência da contribuição sobre o terço 

constitucional' (AgRg no Ag 1.426.580/DF, Rel. Min. HERMAN 

BENJAMIN, Segunda Turma, DJe 12/4/12).

2. Agravo regimental não provido' (STJ, AgRg no REsp 

1.355.135/RS, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe de 27/02/2013).

'TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. SALÁRIO 

MATERNIDADE. FÉRIAS GOZADAS. INCIDÊNCIA. 

PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ.

1. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que 

sobre as rubricas salário maternidade e férias 

efetivamente gozadas incidem contribuição 

previdenciária.

2. O precedente apontado pela agravante para refutar a 
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inaplicabilidade da Súmula 83 do STJ não ampara sua tese, 

visto que se limitou a tecer considerações sobre a demanda 

para dar provimento ao agravo de instrumento e determinar a 

subida do apelo nobre a fim de melhor analisar as teses 

vinculadas, o que não significa modificação da jurisprudência já 

sedimentada.

Agravo regimental improvido' (STJ, AgRg no REsp 

1.272.616/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 

TURMA, DJe de  28/08/2012).

'PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL 

NO RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 

JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. CONTRIBUIÇÃO 

PREVIDENCIÁRIA. GRATIFICAÇÃO NATALINA. INCIDÊNCIA.

1. (...)

2. Incide contribuição previdenciária sobre a gratificação 

natalina, na medida em que o décimo terceiro salário 

integra o salário de contribuição. Precedentes e Súmula 

688 do STF.

3. Agravo regimental a que se nega provimento' (STJ, AgRg no 

REsp 1.454.655/SC, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 27/06/2014);

'TRIBUTÁRIO. IMPUGNAÇÃO DISSOCIADA DA DECISÃO 

AGRAVADA. SÚMULAS 182/STJ E 284/STF. DÉCIMO 

TERCEIRO SALÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 

INCIDÊNCIA. PRECEDENTES. SÚMULAS 207/STF E 688/STF. 

REPERCUSSÃO GERAL. SOBRESTAMENTO. 

DESNECESSIDADE.

1. (...)

2. Incide contribuição previdenciária sobre o décimo 

terceiro salário. Precedentes. Súmulas 207/STF e 

608/STF.

3. O reconhecimento de repercussão geral não enseja o 

sobrestamento do julgamento dos recursos especiais que 

tramitam no Superior Tribunal de Justiça.

Agravo regimental conhecido em parte e improvido' (STJ, AgRg 

no REsp 1.454.929/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 1º/07/2014).

'PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA 

AO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO 
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RECORRIDO. ALEGAÇÕES GENÉRICAS DE VIOLAÇÃO AOS 

DISPOSITIVOS LEGAIS. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 

SÚMULA 284/STF. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A 

CARGO DA EMPRESA. REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA 

SOCIAL. DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO. SÚMULA 83/STJ. 

AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou 

contradição, não fica caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC.

2. 'É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência 

na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 

controvérsia' (Súmula 284/STF).

3. A orientação das Turmas que integram a Primeira 

Seção/STJ é pacífica no sentido de que 'o 

décimo-terceiro salário (gratificação natalina) integra o 

salário-de-contribuição para fins de incidência de 

contribuição previdenciária' (REsp 812.871/SC, 2ª Turma, 

Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 25.10.2010). 

Essa orientação encontra amparo na jurisprudência do 

Supremo Tribunal Federal que se firmou no sentido de 

que 'é legítima a incidência da contribuição 

previdenciária sobre o 13º salário' (Súmula 688/STF). 

Destarte, merece ser mantido o acórdão recorrido, pois 

em conformidade com o entendimento do Superior 

Tribunal de Justiça, incidindo o óbice da Súmula 83/STJ.

4. Agravo regimental não provido' (STJ, AgRg no AREsp 

504.753/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 11/06/2014).

Quanto à incidência de contribuições previdenciárias sobre o 

valor pago a título de adicionais noturno, de periculosidade e 

de horas extras, deve-se ressaltar que o tema foi objeto de 

apreciação no Recurso Especial Repetitivo n. 1.358.281/SP, o 

qual, julgado pela 1ª Seção do Superior Tribunal de Justiça, 

recebeu a seguinte ementa:

'TRIBUTÁRIO. RECURSO REPRESENTATIVO DE 

CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC E RESOLUÇÃO STJ 

8/2008. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA 

EMPRESA. REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL. BASE 

DE CÁLCULO. ADICIONAIS NOTURNO, DE 

PERICULOSIDADE E HORAS EXTRAS. NATUREZA 

REMUNERATÓRIA. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES DE AMBAS 

AS TURMAS DA PRIMEIRA SEÇÃO DO STJ. SÍNTESE DA 
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CONTROVÉRSIA 1. Cuida-se de Recurso Especial submetido 

ao regime do art. 543-C do CPC para definição do seguinte 

tema: 'Incidência de contribuição previdenciária sobre as 

seguintes verbas trabalhistas: a) horas extras; b) adicional 

noturno; c) adicional de periculosidade'.

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA EMPRESA E 

BASE DE CÁLCULO: NATUREZA REMUNERATÓRIA 2. Com 

base no quadro normativo que rege o tributo em questão, o 

STJ consolidou firme jurisprudência no sentido de que não 

devem sofrer a incidência de contribuição previdenciária "as 

importâncias pagas a título de indenização, que não 

correspondam a serviços prestados nem a tempo à disposição 

do empregador" (REsp 1.230.957/RS, Rel. Ministro Mauro 

Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 18/3/2014, submetido 

ao art. 543-C do CPC).

3. Por outro lado, se a verba possuir natureza remuneratória, 

destinando-se a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua 

forma, ela deve integrar a base de cálculo da contribuição.

ADICIONAIS NOTURNO, DE PERICULOSIDADE, HORAS 

EXTRAS: INCIDÊNCIA 4. Os adicionais noturno e de 

periculosidade, as horas extras e seu respectivo 

adicional constituem verbas de natureza remuneratória, 

razão pela qual se sujeitam à incidência de contribuição 

previdenciária (AgRg no REsp 1.222.246/SC, Rel. Ministro 

Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 17/12/2012; AgRg 

no AREsp 69.958/DF, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda 

Turma, DJe 20/6/2012; REsp 1.149.071/SC, Rel. Ministra 

Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 22/9/2010; Rel. 

Ministro Ari Pargendler, Primeira Turma, DJe 9/4/2013; 

REsp 1.098.102/SC, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 

Primeira Turma, DJe 17/6/2009; AgRg no Ag 1.330.045/SP, 

Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 25/11/2010; 

AgRg no REsp 1.290.401/RS; REsp 486.697/PR, Rel. 

Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, DJ 17/12/2004, p. 

420; AgRg nos EDcl no REsp 1.098.218/SP, Rel. Ministro 

Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 9/11/2009).

PRÊMIO-GRATIFICAÇÃO: NÃO CONHECIMENTO 5. Nesse 

ponto, o Tribunal a quo se limitou a assentar que, na hipótese 

dos autos, o prêmio pago aos empregados possui natureza 

salarial, sem especificar o contexto e a forma em que ocorreram 

os pagamentos.

6. Embora os recorrente tenham denominado a rubrica de 

'prêmio-gratificação', apresentam alegações genéricas no 
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sentido de que se estaria a tratar de abono (fls. 1.337-1.339), 

de modo que a deficiência na fundamentação recursal não 

permite identificar exatamente qual a natureza da verba 

controvertida (Súmula 284/STF).

7. Se a discussão dissesse respeito a abono, seria necessário 

perquirir sobre a subsunção da verba em debate ao disposto 

no item 7 do § 9° do art. 28 da Lei 8.212/1991, o qual 

prescreve que não integram o salário de contribuição as verbas 

recebidas a título de ganhos eventuais e os abonos 

expressamente desvinculados do salário.

8. Identificar se a parcela em questão apresenta a 

característica de eventualidade ou se foi expressamente 

desvinculada do salário é tarefa que esbarra no óbice da 

Súmula 7/STJ.

CONCLUSÃO 9. Recurso Especial parcialmente conhecido e, 

nessa parte, não provido. Acórdão submetido ao regime do art. 

543-C do CPC e da Resolução STJ 8/2008' (STJ, REsp 

1.358.281/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA 

SEÇÃO, DJe de 05/12/2014).

Quanto ao adicional de insalubridade, o mesmo entendimento 

deve ser aplicado, na medida em que também possui natureza 

remuneratória, e, portanto, integra a base de cálculo para fins 

de contribuição previdenciária.

Neste sentido, os seguintes precedentes:

'PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA 

A CARGO DA EMPRESA. REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA 

SOCIAL. INCIDÊNCIA SOBRE AS SEGUINTES VERBAS: 

ADICIONAIS DE HORAS-EXTRAS, NOTURNO, 

INSALUBRIDADE, PERICULOSIDADE E TRANSFERÊNCIA.

1. A Primeira Seção/STJ, ao apreciar o REsp 1.358.281/SP 

(Rel. Min. Herman Benjamin, Sessão Ordinária de 23.4.2014), 

aplicando a sistemática prevista no art. 543-C do CPC, 

pacificou orientação no sentido de que incide contribuição 

previdenciária (RGPS) sobre as horas extras e respectivo 

adicional, e sobre os adicionais noturno e de periculosidade 

(Informativo 540/STJ).

2. A orientação desta Corte é firme no sentido de que o 

adicional de insalubridade integra o conceito de 

remuneração e se sujeita à incidência de contribuição 

previdenciária (AgRg no AREsp 69.958/DF, 2ª Turma, Rel. 
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Min. Castro Meira, DJe de 20.6.2012; AgRg no REsp 

957.719/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 

2.12.2009).

3. A orientação do Superior Tribunal de Justiça, em casos 

análogos, firmou-se no sentido de que o adicional de 

transferência possui natureza salarial, conforme firme 

jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho, pois, da 

leitura do § 3º do art. 463 da CLT, extrai-se que a transferência 

do empregado é um direito do empregador, sendo que do 

exercício regular desse direito decorre para o empregado 

transferido, em contrapartida, o direito de receber o 

correspondente adicional de transferência (REsp 

1.217.238/MG, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 

DJe de 3.2.2011; AgRg no REsp 1.432.886/RS, 2ª Turma, Rel. 

Min. OG Fernandes, DJe de 11.4.2014).

4. Agravo regimental não provido' (STJ, AgRg no REsp 

1.474.581/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA,  DJe de 05/11/2014).

'PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL 

EM RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 

AUXÍLIO-DOENÇA, AUXÍLIO-ACIDENTE. VERBAS RECEBIDAS 

NOS 15 (QUINZE) PRIMEIROS DIAS DE AFASTAMENTO. 

NÃO-INCIDÊNCIA. AUXÍLIO-ACIDENTE. SALÁRIO - 

MATERNIDADE. NATUREZA JURÍDICA. INCIDÊNCIA. FÉRIAS, 

ADICIONAL DE 1/3, HORAS-EXTRAS E ADICIONAIS 

NOTURNO, DE INSALUBRIDADE E DE PERICULOSIDADE.

1. O auxílio-doença pago até o 15º dia pelo empregador é 

inalcançável pela contribuição previdenciária, uma vez que 

referida verba não possui natureza remuneratória, inexistindo 

prestação de serviço pelo empregado, no período. 

Precedentes: EDcl no REsp 800.024/SC, Rel. Ministro  LUIZ 

FUX, DJ 10.09.2007; REsp 951.623/PR, Rel. Ministro  JOSÉ 

DELGADO, DJ 27.09.2007; REsp 916.388/SC, Rel. Ministro  

CASTRO MEIRA, DJ 26.04.2007.

2. O auxílio-acidente ostenta natureza indenizatória, porquanto 

destina-se a compensar o segurado quando, após a  

consolidação das lesões decorrentes de acidente de qualquer 

natureza, resultarem sequelas que impliquem redução da 

capacidade para o trabalho que habitualmente exercia, 

consoante o disposto no § 2º do art. 86 da Lei n. 8.213/91, 

razão pela qual consubstancia verba infensa à incidência da 

contribuição previdenciária.
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3. O salário-maternidade possui natureza salarial e integra, 

conseqüentemente, a base de cálculo da contribuição 

previdenciária.

4. O fato de ser custeado pelos cofres da Autarquia 

Previdenciária, porém, não exime o empregador da obrigação 

tributária relativamente à contribuição previdenciária incidente 

sobre a folha de salários, incluindo, na respectiva base de 

cálculo, o salário-maternidade auferido por suas empregadas 

gestantes (Lei 8.212/91, art. 28, § 2º). Precedentes: AgRg no 

REsp n.º 762.172/SC, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, DJU de 

19.12.2005; REsp n.º 572.626/BA, Rel. Min. JOSÉ DELGADO, 

DJU de 20.09.2004; e  REsp n.º 215.476/RS, Rel. Min. GARCIA 

VIEIRA, DJU de 27.09.1999.

5. As verbas relativas ao 1/3 de férias, às horas extras e 

adicionais possuem natureza remuneratória, sendo, 

portanto, passíveis de contribuição previdenciária.

6. A Previdência Social é instrumento de política social do 

governo, sendo certo que sua finalidade primeira é a 

manutenção do nível de renda do trabalhador em casos de 

infortúnios ou de aposentadoria, abrangendo atividades de 

seguro social definidas como aquelas destinadas a amparar o 

trabalhador nos eventos previsíveis ou não, como velhice, 

doença, invalidez: aposentadorias, pensões, auxílio-doença e 

auxílio-acidente do trabalho, além de outros benefícios ao 

trabalhador.

7. É cediço nesta Corte de Justiça que: 

TRIBUTÁRIO. SERVIDOR PÚBLICO. CONTRIBUIÇÃO 

PREVIDENCIÁRIA. BASE DE CÁLCULO. LEI 9.783/99.

1. No regime previsto no art. 1º e seu parágrafo da Lei 9.783/99 

(hoje revogado pela Lei 10.887/2004), a contribuição social do 

servidor público para a manutenção do seu regime de 

previdência era 'a totalidade da sua remuneração', na qual se 

compreendiam, para esse efeito, 'o vencimento do cargo 

efetivo, acrescido de vantagens pecuniárias permanentes 

estabelecidas em lei, os adicionais de caráter individual, ou 

quaisquer vantagens, (...) excluídas: I - as diárias para viagens, 

desde que não excedam a cinqüenta por cento da 

remuneração mensal; II - a ajuda de custo em razão de 

mudança de sede; III - a indenização de transporte; IV - o 

salário família'.

2.  A gratificação natalina (13º salário), o acréscimo de 1/3 

sobre a remuneração de férias e o pagamento de horas 

extraordinárias, direitos assegurados pela Constituição aos 
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empregados (CF, art. 7º, incisos VIII, XVII e XVI) e aos 

servidores públicos (CF, art. 39, § 3º), e os adicionais de 

caráter permanente (Lei 8.112/91, art. 41 e 49) integram o 

conceito de remuneração, sujeitando-se, conseqüentemente, à  

contribuição previdenciária.

3. O regime previdenciário do servidor público hoje consagrado 

na Constituição está expressamente fundado no princípio da 

solidariedade (art. 40 da CF), por força do qual o financiamento 

da previdência não tem como contrapartida necessária a 

previsão de prestações específicas ou proporcionais em favor 

do contribuinte. A manifestação mais evidente desse princípio é 

a sujeição à contribuição dos próprios inativos e pensionistas.

4. Recurso especial improvido. ( REsp 512848 / RS, Ministro 

TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, DJ 28.09.2006) 

8. Também quanto às horas extras e demais adicionais, a 

jurisprudência desta Corte firmou-se no seguinte sentido: 

'TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA DOS 

EMPREGADORES. ARTS. 22 E 28 DA LEI N.° 8.212/91. 

SALÁRIO. SALÁRIO-MATERNIDADE. DÉCIMO-TERCEIRO 

SALÁRIO. ADICIONAIS DE HORA-EXTRA, TRABALHO 

NOTURNO, INSALUBRIDADE E PERICULOSIDADE. 

NATUREZA SALARIAL PARA FIM DE INCLUSÃO NA BASE DE 

CÁLCULO DA CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PREVISTA 

NO ART. 195, I, DA CF/88. SÚMULA 207 DO STF. ENUNCIADO 

60 DO TST.

1. A jurisprudência deste Tribunal Superior é firme no sentido 

de que a contribuição previdenciária incide sobre o total das 

remunerações pagas aos empregados, inclusive sobre o 13º 

salário e o salário-maternidade (Súmula n.° 207/STF).

2. Os adicionais noturno, hora-extra, insalubridade e 

periculosidade possuem caráter salarial. Iterativos 

precedentes do TST (Enunciado n.° 60).

3. A Constituição Federal dá as linhas do Sistema Tributário 

Nacional e é a regra matriz de incidência tributária.

4. O legislador ordinário, ao editar a Lei n.° 8.212/91, enumera 

no art. 28, § 9°, quais as verbas que não fazem parte do 

salário-de-contribuição do empregado, e, em tal rol, não se 

encontra a previsão de exclusão dos adicionais de hora-extra, 

noturno, de periculosidade e de insalubridade.

5. Recurso conhecido em parte, e nessa parte, improvido.' 

(REsp n.º 486.697/PR, Primeira Turma, Rel. Min. Denise 

Arruda, DJU de 17/12/2004) 

9. Conseqüentemente, incólume resta o respeito ao 
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Princípio da Legalidade, quanto à ocorrência da 

contribuição previdenciária sobre a retribuição 

percebida pelo servidor a título de um terço 

constitucional de férias, horas extras e adicionais de 

insalubridade, periculosidade e noturno.

10. Agravos regimentais desprovidos' (STJ, AgRg no REsp 

957.719/SC, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

02/12/2009).

Quanto à incidência de contribuição previdenciária sobre a 

participação nos lucros, o Tribunal de origem assim se manifestou:

'Assim, não demonstrado o enquadramento da verba paga pela 

impetrante nas disposições da referida Lei 11.101/00, ainda 

que sob o rótulo 'participação nos lucros', não há como 

considerá-las como tal, sobretudo porque o art. 28, inciso I, § 

9º, da Lei 8.212 condiciona a exclusão de tais valores do 

salário de contribuição à observância da legislação de 

regência' (fl. 286e).

Portanto, para se verificar se a participação no lucros teria 

sido paga, pela recorrente, na forma da Lei 10.101/2000, 

exigiria o reexame do contexto fático-probatório dos autos, 

providência vedada, em sede de Recurso Especial, pela 

Súmula 7/STJ. Nesse sentido:

'PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 

PREVIDENCIÁRIA. BASE DE CÁLCULO. PARTICIPAÇÃO NOS 

LUCROS E RESULTADOS. ATENDIMENTO AOS REQUISITOS 

LEGAIS. REEXAME. SÚMULA N. 7 DO STJ. 

AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. HABITUALIDADE. PAGAMENTO EM 

PECÚNIA. INCIDÊNCIA.

1. Conforme assentado na jurisprudência desta Corte, 

não incide contribuição previdenciária sobre a verba 

paga a título de participação nos lucros e resultados das 

empresas, desde que realizadas na forma da lei (art. 28, § 

9º, alínea "j", da Lei n. 8.212/91, à luz do art. 7º, XI, da 

CR/88). Precedentes.

2. Descabe, nesta instância, revolver o conjunto 

fático-probatório dos autos para confrontar a premissa 

fática estabelecida pela Corte de origem. É caso, pois, de 

invocar as razões da Súmula n. 7 desta Corte.

3. O STJ também pacificou seu entendimento em relação ao 
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auxílio-alimentação, que, pago in natura, não integra a base de 

cálculo da contribuição previdenciária, esteja ou não a empresa 

inscrita no PAT. Ao revés, pago habitualmente e em pecúnia, 

há a incidência da referida exação. Precedentes.

4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 

não provido' (STJ, REsp 1.196.748/RJ, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

28/09/2010).

'PROCESSUAL CIVIL – PREVIDENCIÁRIO – INCIDÊNCIA – 

PARTICIPAÇÃO DOS EMPREGADOS NOS LUCROS DA 

EMPRESA – NATUREZA REMUNERATÓRIA – ACÓRDÃO A 

QUO FIRMADO EM MATÉRIA FÁTICA – SÚMULA 7/STJ.

1. A controvérsia essencial dos autos restringe-se à incidência 

da contribuição previdenciária sobre valores pagos aos 

funcionários da ora agravante, a título de participação nos 

lucros, o que exige a verificação dos lançamentos efetuados, 

na hipótese de recaírem nas verbas que efetivamente 

correspondam à participação nos lucros.

2. Conforme consignado no decisum agravado, inviável a 

irresignação recursal, porquanto, no caso, o acórdão a quo 

declarou que 'a pretensão não merece acolhimento, visto que 

inexiste qualquer elemento de prova no sentido de que os 

pagamentos efetivamente corresponderam à participação dos 

empregados nos lucros da empresa' (fl. 127). Logo, tal 

pronunciamento judicial, ou seja, examinar na via 

especial se os pagamentos aos empregados 

correspondem ou não à participação nos lucros da 

empresa, esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido' (STJ, AgRg no REsp 675.114/RS, 

Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 

21/10/2008).

Por fim, no que tange à tributação incidente sobre o 

auxílio-alimentação, é certo que também deve a citada verba 

sujeitar-se às contribuições previdenciárias. A propósito:

'TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL.  CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA 

EMPRESA. REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. 

INCIDÊNCIA NO AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. HABITUALIDADE E 

PAGO EM PECÚNIA.

1. O STJ pacificou seu entendimento em relação ao 
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auxílio-alimentação, que, pago in natura, não integra a 

base de cálculo da contribuição previdenciária, esteja ou 

não a empresa inscrita no PAT. Ao revés, pago 

habitualmente e em pecúnia, há a incidência da referida 

exação.

2. Agravo regimental não provido' (STJ, AgRg no REsp 

1.490.017/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 23/06/2015).

'PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL 

NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 

DECADÊNCIA. TERMO INICIAL. SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA 

DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE: AJUDA DE 

CUSTO ALIMENTAÇÃO PAGA HABITUALMENTE E EM 

PECÚNIA; PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS ANTES DA VIGÊNCIA 

DA MP N. 794/94; E AJUDA DE CUSTO 'SUPERVISOR DE 

CONTAS' HABITUAL. POSSIBILIDADE. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 

INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

(...)

5. A ajuda de custo alimentação paga habitualmente e em 

pecúnia submete-se à incidência da contribuição 

previdenciária. Precedentes: AgRg no REsp 1.493.587/RS, 

Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 

23/2/2015; EDcl nos EDcl no REsp 1.450.067/SC, Rel. Ministro 

Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 27/11/2014.

(...)

8. Agravo regimental a que se nega provimento' (STJ, AgRg no 

AgRg no REsp 1.307.129/DF, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 04/05/2015).

Destarte, estando o acórdão recorrido em sintonia com a 

jurisprudência desta Corte, aplica-se, ao caso, o entendimento 

consolidado na Súmula 83 desta Corte, in verbis: 'não se 

conhece do recurso especial pela divergência, quando a 

orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 

decisão recorrida'. Importa ressaltar que o referido enunciado 

aplica-se também aos recursos interpostos com base na alínea a do 

permissivo constitucional.

Pelo exposto, nego provimento ao Recurso Especial, com 

fundamento no art. 557, caput, do CPC" (fls. 559/573e).

Inconformada, a parte agravante alega, em síntese, que, sendo patente a 
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natureza indenizatória das férias gozadas, do salário-maternidade, do salário-paternidade, 

do décimo terceiro salário, do auxílio-alimentação, da participação nos lucros e resultados 

e dos adicionais de horas extras, noturno, de periculosidade e de insalubridade, deve ser 

afastada a incidência da contribuição previdenciária em relação a tais parcelas.

Por fim, requer "o PROVIMENTO do AGRAVO, sendo este apreciado pela 

Egrégia Turma do Superior Tribunal de Justiça, a fim de reformar a decisão que negou 

seguimento monocraticamente ao Recurso ESPECIAL interposto, julgando procedente a 

demanda, declarando a não-incidência da contribuição previdenciária patronal sobre o as 

férias gozadas, décimo terceiro salário, vale-alimentação, adicional noturno, de 

insalubridade e de periculosidade, participação nos lucros e resultados, salário 

maternidade e paternidade e horas extras, nos termos do pedido apresentado no Recurso 

Especial e, ainda, seguindo a jurisprudência já consolidada deste Colendo Tribunal de 

Justiça" (fl. 615e).

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.559.166 - RS (2015/0245233-0)
  

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Não obstante os 

combativos argumentos da parte agravante, as razões deduzidas neste Agravo 

Regimental não são aptas a desconstituir os fundamentos da decisão atacada, que 

merece ser mantida.

De início, cumpre registrar que, como se observa por simples leitura das 

razões do presente Regimental, deixou a parte agravante de infirmar o fundamento da 

decisão agravada – óbice da Súmula 7/STJ – relativo à incidência da contribuição 

previdenciária sobre a participação nos lucros e resultados.

Assim, interposto Agravo Regimental com razões deficientes, que não 

impugnam, especificamente, o fundamento da decisão agravada, constitui óbice ao 

conhecimento do inconformismo, no particular, a Súmula 182 desta Corte.

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. PRELIMINAR DE 

NULIDADE DO PROCESSO. FALTA DE CIÊNCIA AO ÓRGÃO DE 

REPRESENTAÇÃO JUDICIAL DA PESSOA JURÍDICA. AUSÊNCIA DE 

IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 

AGRAVADA. SÚMULA 182 DO STJ.

(...)

2. No presente Regimental, a parte agravante não impugnou 

os fundamentos da decisão recorrida, limitando-se a reafirmar 

as razões de seu Recurso Especial.

3. A falta de impugnação específica de todos os fundamentos 

da decisão agravada inviabiliza o conhecimento do Agravo 

Regimental. Incide a Súmula 182/STJ: 'É inviável o agravo do 

art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os 

fundamentos da decisão agravada.' 

4. Agravo Regimental não conhecido" (STJ, AgRg no REsp 

1.425.186/MS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 27/03/2014).

De outro lado, no que diz respeito à incidência da contribuição 

previdenciária sobre os valores pagos a título de férias gozadas, salário-maternidade, 

salário-paternidade, décimo terceiro salário, adicionais de horas extras, noturno, de 

insalubridade e de periculosidade e auxílio-alimentação, não merece reparos a decisão 

ora agravada.

Em relação à incidência da contribuição previdenciária sobre o 
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salário-maternidade e as férias gozadas, é verdade que a 1ª Seção do Superior Tribunal 

de Justiça, ao apreciar o Recurso Especial 1.322.945/DF, em julgamento realizado em 

27/02/2013, decidiu pela não incidência de contribuição previdenciária sobre tais verbas:

"RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 

PREVIDENCIÁRIA. SALÁRIO-MATERNIDADE E FÉRIAS 

USUFRUÍDAS. AUSÊNCIA DE EFETIVA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

PELO EMPREGADO. NATUREZA JURÍDICA DA VERBA QUE NÃO 

PODE SER ALTERADA POR PRECEITO NORMATIVO. AUSÊNCIA 

DE CARÁTER RETRIBUTIVO. AUSÊNCIA DE INCORPORAÇÃO AO 

SALÁRIO DO TRABALHADOR. NÃO INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO 

PREVIDENCIÁRIA. PARECER DO MPF PELO PARCIAL 

PROVIMENTO DO RECURSO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO 

PARA AFASTAR A INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO 

PREVIDENCIÁRIA SOBRE O SALÁRIO-MATERNIDADE E AS FÉRIAS 

USUFRUÍDAS.

1. Conforme iterativa jurisprudência das Cortes Superiores, 

considera-se ilegítima a incidência de Contribuição Previdenciária 

sobre verbas indenizatórias ou que não se incorporem à 

remuneração do Trabalhador.

2. O salário-maternidade é um pagamento realizado no período em 

que a segurada encontra-se afastada do trabalho para a fruição de 

licença maternidade, possuindo clara natureza de benefício, a cargo 

e ônus da Previdência Social (arts. 71 e 72 da Lei 8.213/91), não se 

enquadrando, portanto, no conceito de remuneração de que trata o 

art. 22 da Lei 8.212/91.

3. Afirmar a legitimidade da cobrança da Contribuição Previdenciária 

sobre o salário-maternidade seria um estímulo à combatida prática 

discriminatória, uma vez que a opção pela contratação de um 

Trabalhador masculino será sobremaneira mais barata do que a de 

uma Trabalhadora mulher.

4. A questão deve ser vista dentro da singularidade do trabalho 

feminino e da proteção da maternidade e do recém nascido; assim, 

no caso, a relevância do benefício, na verdade, deve reforçar ainda 

mais a necessidade de sua exclusão da base de cálculo da 

Contribuição Previdenciária, não havendo razoabilidade para a 

exceção estabelecida no art. 28, § 9º, a, da Lei 8.212/91.

5. O Pretório Excelso, quando do julgamento do AgRg no AI 

727.958/MG, de relatoria do eminente Ministro EROS GRAU, DJe 

27.02.2009, firmou o entendimento de que o terço constitucional de 

férias tem natureza indenizatória. O terço constitucional constitui 

verba acessória à remuneração de férias e também não se questiona 

que a prestação acessória segue a sorte das respectivas prestações 
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principais. Assim, não se pode entender que seja ilegítima a 

cobrança de Contribuição Previdenciária sobre o terço constitucional, 

de caráter acessório, e legítima sobre a remuneração de férias, 

prestação principal, pervertendo a regra áurea acima apontada.

6. O preceito normativo não pode transmudar a natureza jurídica de 

uma verba. Tanto no salário-maternidade quanto nas férias 

usufruídas, independentemente do título que lhes é conferido 

legalmente, não há efetiva prestação de serviço pelo 

Trabalhador, razão pela qual, não há como entender que o 

pagamento de tais parcelas possuem caráter retributivo. 

Consequentemente, também não é devida a Contribuição 

Previdenciária sobre férias usufruídas.

7. Da mesma forma que só se obtém o direito a um benefício 

previdenciário mediante a prévia contribuição, a contribuição também 

só se justifica ante a perspectiva da sua retribuição futura em forma 

de benefício (ADI-MC 2.010, Rel. Min. CELSO DE MELLO); dest'arte, 

não há de incidir a Contribuição Previdenciária sobre tais verbas.

8. Parecer do MPF pelo parcial provimento do Recurso para afastar a 

incidência de Contribuição Previdenciária sobre o 

salário-maternidade.

9. Recurso Especial provido para afastar a incidência de 

Contribuição Previdenciária sobre o salário-maternidade e as férias 

usufruídas" (STJ, REsp 1.322.945/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 27/02/2013, DJe 

de 08/03/2013).

Entretanto, em posteriores Embargos de Declaração, acolhidos, com 

efeitos infringentes, o acórdão em destaque foi alterado, para se adequar ao decidido no 

Recurso Especial 1.230.957/CE e à reiterada jurisprudência desta Corte, nos seguintes 

termos:

"TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 

ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 

SALÁRIO-MATERNIDADE E FÉRIAS USUFRUÍDAS. PROCESSO 

PAUTADO. PUBLICIDADE. ADIAMENTO. JULGAMENTO REALIZADO 

NA SEGUNDA SESSÃO SUBSEQUENTE. TEMPO RAZOÁVEL. 

DESNECESSIDADE DE REINCLUSÃO EM PAUTA. PARTE QUE NÃO 

PODE ALEGAR SURPRESA. OMISSÃO QUANTO À TESE DE QUE O 

ART. 543-C DETERMINA A SUSPENSÃO DOS DEMAIS PROCESSOS 

QUE TRATEM DO MESMO ASSUNTO. COMANDO LEGAL DIRIGIDO 

APENAS AOS TRIBUNAIS DE SEGUNDA INSTÂNCIA. 

PRECEDENTES. PEDIDO DE DESISTÊNCIA PARCIAL 

HOMOLOGADO. INCIDÊNCIA DA CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
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NOVA ORIENTAÇÃO DA PRIMEIRA SEÇÃO. ENTENDIMENTO 

FIRMADO NO RESP 1.230.957/RS, REL. MIN. MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC. POSSIBILIDADE 

DE ATRIBUIÇÃO DE EFEITOS INFRINGENTES AOS EMBARGOS. 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DA FAZENDA NACIONAL 

ACOLHIDOS, COM EFEITOS INFRINGENTES.

1. Nos termos do art. 34, IX do RISTJ, homologo o pedido de 

desistência parcial do Mandado de Segurança, a despeito de o feito 

já se encontrar em mesa para julgamento.

2. Os Embargos de Declaração são modalidade recursal de 

integração e objetivam sanar obscuridade, contradição ou omissão, 

de maneira a permitir o exato conhecimento do teor do julgado.

3. Não havendo decisão explícita a respeito da alegação da 

FAZENDA NACIONAL de que os recursos repetitivos suspendem o 

trâmite dos demais processos no STJ que tratem do mesmo assunto 

selecionado como representativo da controvérsia, deve-se 

reconhecer a existência da apontada omissão e saná-la, afirmando a 

não suspensividade.

4. A Corte Especial deste STJ consolidou o entendimento de que o 

comando legal que determina a suspensão do julgamento dos 

recursos repetitivos nos termos do art. 543-C do CPC, somente é 

dirigido aos Tribunais de segunda instância, e não abrange os 

Recursos Especiais já encaminhados ao STJ (EDcl no AgRg nos 

EREsp. 1.174.957/RS, Rel. Min. SIDNEI BENETI, Corte Especial, DJe 

26.11.2013). Precedentes: AgRg no REsp. 1.392.463/RS, Rel. Min. 

LUIS FELIPE SALOMÃO, 4a. Turma, DJe 14.11.2013; AgRg no 

AREsp. 188.198/SP, Rel. Min. RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 3a. 

Turma, DJe 25.11.2013; AgRg no Ag 1.419.927/CE, Rel. Min. 

ARNALDO ESTEVES LIMA, 1a. Turma, DJe 10.05.2013; AgRg na Pet 

8.609/PR, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, 3a.Seção, DJe 

25.11.2013; AgRg no REsp. 1.233.637/SP, Rel. Min. JOÃO OTÁVIO 

DE NORONHA, 3a. Turma, DJe 23.09.2013.

5. Após o julgamento do presente Recurso, a questão foi 

objeto de nova decisão pela 1a. Seção desta corte, no 

julgamento do REsp. 1.230.957/RS, representativo de 

controvérsia, concluído em 26.02.2014, da relatoria do ilustre 

Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES.

6. A hipótese é de atribuição excepcional de efeitos 

infringentes aos presentes Embargos Declaratórios, para 

adequar o julgamento ao quanto decidido em recurso 

representantivo de controvérsia.

7. Embargos Declaratórios da FAZENDA NACIONAL acolhidos, 

emprestando-lhes efeitos modificativos, para adequar, no que 
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couber, o julgamento ao quanto decidido em recurso 

representativo de controvérsia" (STJ, EDcl no REsp 

1.322.945/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 

PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 16/05/2014).

Ademais, no Recurso Especial 1.230.957/CE, julgado sob o regime previsto 

no art. 543-C, do CPC, por sua vez, afirmou-se, de forma categórica, serem devidas as 

contribuições previdenciárias sobre o salário-maternidade e o salário paternidade:

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSOS ESPECIAIS. TRIBUTÁRIO. 

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA EMPRESA. 

REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. DISCUSSÃO A 

RESPEITO DA INCIDÊNCIA OU NÃO SOBRE AS SEGUINTES 

VERBAS: TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS; SALÁRIO 

MATERNIDADE; SALÁRIO PATERNIDADE; AVISO PRÉVIO 

INDENIZADO; IMPORTÂNCIA PAGA NOS QUINZE DIAS QUE 

ANTECEDEM O AUXÍLIO-DOENÇA.

1. Recurso especial de HIDRO JET EQUIPAMENTOS HIDRÁULICOS 

LTDA.

1.1 (...)

1.3 Salário maternidade.

O salário maternidade tem natureza salarial e a transferência 

do encargo à Previdência Social (pela Lei 6.136/74) não tem o 

condão de mudar sua natureza. Nos termos do art. 3º da Lei 

8.212/91, 'a Previdência Social tem por fim assegurar aos seus 

beneficiários meios indispensáveis de manutenção, por motivo de 

incapacidade, idade avançada, tempo de serviço, desemprego 

involuntário, encargos de família e reclusão ou morte daqueles de 

quem dependiam economicamente'. O fato de não haver prestação 

de trabalho durante o período de afastamento da segurada 

empregada, associado à circunstância de a maternidade ser 

amparada por um benefício previdenciário, não autoriza conclusão 

no sentido de que o valor recebido tenha natureza indenizatória ou 

compensatória, ou seja, em razão de uma contingência 

(maternidade), paga-se à segurada empregada benefício 

previdenciário correspondente ao seu salário, possuindo a verba 

evidente natureza salarial. Não é por outra razão que, atualmente, o 

art. 28, § 2º, da Lei 8.212/91 dispõe expressamente que o salário 

maternidade é considerado salário de contribuição. Nesse 

contexto, a incidência de contribuição previdenciária sobre o 

salário maternidade, no Regime Geral da Previdência Social, 

decorre de expressa previsão legal.

Sem embargo das posições em sentido contrário, não há indício de 
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incompatibilidade entre a incidência da contribuição previdenciária 

sobre o salário maternidade e a Constituição Federal. A Constituição 

Federal, em seus termos, assegura a igualdade entre homens e 

mulheres em direitos e obrigações (art. 5º, I). O art. 7º, XX, da CF/88 

assegura proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante 

incentivos específicos, nos termos da lei. No que se refere ao salário 

maternidade, por opção do legislador infraconstitucional, a 

transferência do ônus referente ao pagamento dos salários, durante 

o período de afastamento, constitui incentivo suficiente para 

assegurar a proteção ao mercado de trabalho da mulher. Não é dado 

ao Poder Judiciário, a título de interpretação, atuar como legislador 

positivo, a fim estabelecer política protetiva mais ampla e, desse 

modo, desincumbir o empregador do ônus referente à contribuição 

previdenciária incidente sobre o salário maternidade, quando não foi 

esta a política legislativa.

A incidência de contribuição previdenciária sobre salário maternidade 

encontra sólido amparo na jurisprudência deste Tribunal, sendo 

oportuna a citação dos seguintes precedentes: REsp 572.626/BA, 1ª 

Turma, Rel. Min. José Delgado, DJ de 20.9.2004; REsp 641.227/SC, 

1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJ de 29.11.2004; REsp 803.708/CE, 2ª 

Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ de 2.10.2007; REsp 886.954/RS, 

1ª Turma, Rel. Min. Denise Arruda, DJ de 29.6.2007; AgRg no REsp 

901.398/SC, 2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 

19.12.2008; REsp 891.602/PR, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino 

Zavascki, DJe de 21.8.2008; AgRg no REsp 1.115.172/RS, 2ª Turma, 

Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 25.9.2009; AgRg no Ag 

1.424.039/DF, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 21.10.2011; 

AgRg nos EDcl no REsp 1.040.653/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Arnaldo 

Esteves Lima, DJe de 15.9.2011; AgRg no REsp 1.107.898/PR, 1ª 

Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 17.3.2010.

1.4 Salário paternidade.

O salário paternidade refere-se ao valor recebido pelo 

empregado durante os cinco dias de afastamento em razão do 

nascimento de filho (art. 7º, XIX, da CF/88, c/c o art. 473, III, da 

CLT e o art. 10, § 1º, do ADCT). Ao contrário do que ocorre com 

o salário maternidade, o salário paternidade constitui ônus da 

empresa, ou seja, não se trata de benefício previdenciário. 

Desse modo, em se tratando de verba de natureza salarial, é 

legítima a incidência de contribuição previdenciária sobre o 

salário paternidade. Ressalte-se que 'o salário-paternidade deve 

ser tributado, por se tratar de licença remunerada prevista 

constitucionalmente, não se incluindo no rol dos benefícios 

previdenciários' (AgRg nos EDcl no REsp 1.098.218/SP, 2ª Turma, 
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Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 9.11.2009).

(...)

Recurso especial da Fazenda Nacional não provido.

Acórdão sujeito ao regime previsto no art. 543-C do CPC, c/c a 

Resolução 8/2008 - Presidência/STJ" (STJ, REsp 1.230.957/RS, Rel. 

Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 

18/03/2014).

De outra parte, deve-se ressaltar que, mesmo após o julgamento do 

Recurso Especial 1.322.945/DF, a Primeira e a Segunda Turmas desta Corte proferiram 

julgamentos em que afirmado o caráter remuneratório dos valores pagos, ao empregado, 

a título de férias gozadas, o que implica na incidência de contribuições previdenciárias 

sobre tais quantias. Nesse sentido:

"TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. REGIME GERAL 

DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. DISCUSSÃO A RESPEITO DA 

INCIDÊNCIA OU NÃO SOBRE AS SEGUINTES VERBAS: SALÁRIO 

MATERNIDADE. FÉRIAS GOZADAS. PROCESSO JULGADO SOB O 

RITO DO 543-C DO CPC (RESP 1.230.957/RS). PRECEDENTES. 

AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. A Primeira Seção desta Corte, ao julgar o REsp 1.230.957/RS, 

processado e julgado sob o rito do art. 543-C do CPC, confirmou A 

incidência da contribuição previdenciária sobre o 

salário-maternidade.

2. Incide a contribuição previdenciária sobre os valores 

referentes ao pagamento de férias. Precedentes.

3. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no Ag 1.428.917/MT, 

Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

13/05/2014).

"TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. ART. 22, INCISO I, 

DA LEI N. 8.212/91. SALÁRIO-MATERNIDADE E FÉRIAS GOZADAS. 

INCIDÊNCIA. PRECEDENTES DO STJ. COMPENSAÇÃO. 

IMPOSSIBILIDADE ANTES DO TRÂNSITO EM JULGADO. 

APLICAÇÃO DO ART. 170-A DO CTN.

1. A Primeira Seção, no julgamento do REsp 1.230.957/RS, 

submetido à sistemática do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ n. 

8/2008, firmou a orientação no sentido de que incide contribuição 

previdenciária sobre o salário-maternidade.

2. O pagamento de férias gozadas possui natureza 

remuneratória e salarial, nos termos do art. 148 da CLT, e 

integra o salário de contribuição. Precedentes desta Corte 
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Superior: AgRg no REsp 1.355.135/RS, Rel. Ministro Arnaldo 

Esteves Lima, DJe 27/2/2013; e AgRg nos EDcl no AREsp 

135.682/MG, Rel. Ministro Herman Benjamin, DJe 14/6/2012.

3. Consoante entendimento pacificado na jurisprudência, o disposto 

no art. 170-A do CTN, que exige o trânsito em julgado para fins de 

compensação de crédito tributário, somente se aplica às demandas 

ajuizadas após a vigência da Lei Complementar n. 104/01, ou seja, a 

partir de 11/1/2001, o que se verifica na espécie.

4. Agravo regimental a que se nega provimento" (STJ, AgRg no REsp 

1.240.038/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 02/05/2014).

Também a Primeira Seção do STJ tem assim reiteradamente decidido:

"TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. CONTRIBUIÇÃO 

PREVIDENCIÁRIA. ART. 22, INCISO I, DA LEI N. 8.212/91. FÉRIAS 

GOZADAS. INCIDÊNCIA. SÚMULA 168/STJ.

1. 'Não cabem embargos de divergência, quando a jurisprudência do 

Tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão embargado' 

(Súmula 168 do STJ).

2. O pagamento de férias gozadas possui natureza 

remuneratória e salarial, nos termos do art. 148 da CLT, e 

integra o salário de contribuição. Precedentes recentes da 

Primeira Seção: AgRg nos EREsp 1.355.594/PB, Rel. Ministro 

Mauro Campbell Marques, DJe 17/9/2014; AgRg nos EAREsp 

138.628/AC, Rel. Ministro Sérgio Kukina, DJe 18/8/2014.

3. Agravo regimental a que se nega provimento" (STJ, AgRg nos 

EDcl nos EREsp 1.352.146/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 14/10/2014).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 

DIVERGÊNCIA. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A 

CARGO DA EMPRESA. REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. 

INCIDÊNCIA SOBRE A VERBA PAGA A TÍTULO DE SALÁRIO 

MATERNIDADE. ESPECIAL EFICÁCIA VINCULATIVA DO ACÓRDÃO 

PROFERIDO NO RESP 1.230.957/RS. FÉRIAS GOZADAS. 

INCIDÊNCIA. PRECEDENTES.

1. Não obstante o aresto paradigma (REsp 1.322.945/DF, 1ª Seção, 

Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de 8.3.2013), a Primeira 

Seção/STJ, ao apreciar o REsp 1.230.957/RS (Rel. Min. Mauro 

Campbell Marques, DJe de 18.3.2014), aplicando a sistemática 

prevista no art. 543-C do CPC, pacificou orientação no sentido de 

que incide contribuição previdenciária (RGPS) sobre a verba paga a 
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título de salário maternidade.

2. Além disso, em recentes julgados  que ratificam o 

entendimento clássico desta Corte ,  ambas as Turmas da 

Primeira Seção/STJ têm entendido que o pagamento de férias 

gozadas possui natureza remuneratória e salarial, nos termos 

do art. 148 da CLT, e integra o salário de contribuição. Nesse 

sentido: AgRg no AREsp 138.628/AC, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto 

Martins, DJe de 29.4.2014; AgRg no REsp 1.240.038/PR, 2ª Turma, 

Rel. Min. OG Fernandes, DJe de 2.5.2014; AgRg no Resp 

1.437.562/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 

11.6.2014; EDcl no Resp 1.238.789/CE, 1ª Turma, Rel. Min. Arnaldo 

Esteves Lima, DJe de 11.6.2014; AgRg no REsp 1.284.771/CE, 1ª 

Turma, Rel. Min. Ari Pargendler, DJe de 13.5.2014. Em recente 

julgado, no âmbito da Primeira Seção/STJ, destaca-se: AgRg nos 

EAREsp 138.628/AC, 1ª Seção, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 

18.8.2014.

3. 'Não cabem embargos de divergência, quando a jurisprudência do 

tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão embargado' (Súmula 

168/STJ).

4. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg nos EREsp 

1.355.594/PB, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 17/09/2014).

"TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. FÉRIAS 

GOZADAS. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES DE AMBAS AS TURMAS 

DA PRIMEIRA SEÇÃO.

1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, o pagamento de 

férias gozadas possui natureza remuneratória, nos termos do 

art. 148 da CLT, razão pela qual incide a contribuição 

previdenciária.

2. Precedentes: EDcl no REsp 1.238.789/CE, Rel. Ministro Arnaldo 

Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 11/06/2014; AgRg no REsp 

1.437.562/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 

Turma, DJe 11/06/2014; AgRg no REsp 1.240.038/PR, Rel. Ministro 

Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 02/05/2014.

3. Agravo regimental a que se nega provimento" (STJ, AgRg nos 

EAREsp 138.628/AC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 

SEÇÃO, DJe de 18/08/2014).

Destaque-se que, em todos os julgamentos citados, as decisões foram 

tomadas por unanimidade.

No mais, o entendimento sufragado pelo Superior Tribunal de Justiça, no 

sentido de que deve incidir contribuição previdenciária sobre os adicionais noturno, de 
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periculosidade e de horas extras, por possuírem estas verbas caráter remuneratório, foi 

confirmado no julgamento do Recurso Especial 1.358.281/SP, pela Primeira Seção, sob o 

rito do art. 543-C do CPC, assim ementado:

"TRIBUTÁRIO. RECURSO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 

ART. 543-C DO CPC E RESOLUÇÃO STJ 8/2008. CONTRIBUIÇÃO 

PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA EMPRESA. REGIME GERAL DE 

PREVIDÊNCIA SOCIAL. BASE DE CÁLCULO. ADICIONAIS 

NOTURNO, DE PERICULOSIDADE E HORAS EXTRAS. NATUREZA 

REMUNERATÓRIA. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES DE AMBAS AS 

TURMAS DA PRIMEIRA SEÇÃO DO STJ.

SÍNTESE DA CONTROVÉRSIA

1. Cuida-se de Recurso Especial submetido ao regime do art. 543-C 

do CPC para definição do seguinte tema: 'Incidência de contribuição 

previdenciária sobre as seguintes verbas trabalhistas: a) horas 

extras; b) adicional noturno; c) adicional de periculosidade'.

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA EMPRESA E BASE 

DE CÁLCULO: NATUREZA REMUNERATÓRIA

2. Com base no quadro normativo que rege o tributo em questão, o 

STJ consolidou firme jurisprudência no sentido de que não devem 

sofrer a incidência de contribuição previdenciária 'as importâncias 

pagas a título de indenização, que não correspondam a serviços 

prestados nem a tempo à disposição do empregador' (REsp 

1.230.957/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira 

Seção, DJe 18/3/2014, submetido ao art. 543-C do CPC).

3. Por outro lado, se a verba possuir natureza remuneratória, 

destinando-se a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, 

ela deve integrar a base de cálculo da contribuição.

ADICIONAIS NOTURNO, DE PERICULOSIDADE, HORAS EXTRAS: 

INCIDÊNCIA

4. Os adicionais noturno e de periculosidade, as horas extras 

e seu respectivo adicional constituem verbas de natureza 

remuneratória, razão pela qual se sujeitam à incidência de 

contribuição previdenciária (AgRg no REsp 1.222.246/SC, Rel. 

Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 17/12/2012; AgRg 

no AREsp 69.958/DF, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, 

DJe 20/6/2012; REsp 1.149.071/SC, Rel. Ministra Eliana Calmon, 

Segunda Turma, DJe 22/9/2010; Rel. Ministro Ari Pargendler, 

Primeira Turma, DJe 9/4/2013; REsp 1.098.102/SC, Rel. Ministro 

Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 17/6/2009; AgRg no Ag 

1.330.045/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 

25/11/2010; AgRg no REsp 1.290.401/RS; REsp 486.697/PR, Rel. 

Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, DJ 17/12/2004, p. 420; AgRg 
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nos EDcl no REsp 1.098.218/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, DJe 9/11/2009).

(...)

9. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não 

provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da 

Resolução STJ 8/2008" (STJ, REsp 1.358.281/SP, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 05/12/2014).

Ainda, reitero que o entendimento das Turmas que compõem a Primeira 

Seção do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que o pagamento de 

adicional de insalubridade tem natureza remuneratória. Portanto, sobre ele incide a 

contribuição previdenciária. Nesse sentido, além dos precedentes contidos na decisão 

ora agravada, cito os recentes julgados:

"TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. ADICIONAIS DE 

PERICULOSIDADE E NOTURNO. INCIDÊNCIA. MATÉRIA JULGADA 

SOB O RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS. RESP 1.358.281/SP. 

ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES DE 

AMBAS AS TURMAS DA PRIMEIRA SEÇÃO.

I - A Primeira Seção desta Corte Superior, ao julgar o REsp 

1.358.281/SP, processado nos termos do art. 543-C do Código de 

Processo Civil, firmou entendimento de que incide contribuição 

previdenciária (RGPS) sobre os adicionais de periculosidade e 

noturno.

II - Nos termos da jurisprudência desta Corte, o pagamento de 

adicional de insalubridade tem natureza remuneratória, razão 

pela qual incide a contribuição previdenciária. Precedentes: 

AgRg no Ag 1330045/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, 

DJe 25/11/2010; AgRg no REsp 1486894/RS, Rel. Ministro 

Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 16/12/2014.

III. Agravo regimental a que se nega provimento" (STJ, AgRg no 

AREsp 637.563/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 14/05/2015).

"TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. FÉRIAS 

GOZADAS. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282/STF 

E 356/STF. SALÁRIO-MATERNIDADE, ADICIONAIS DE HORAS 

EXTRAS, PERICULOSIDADE E NOTURNO. INCIDÊNCIA. 

ENTENDIMENTO FIRMADO EM RECURSO REPETITIVO. RESPS 

PARADIGMAS 1.230.957/RS E 1.358.281/SP. INCIDÊNCIA AINDA 

SOBRE ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. PRECEDENTES. 

SÚMULA 83/STJ. MULTA.

1. A alegação de que não incide contribuição previdenciária sobre as 
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férias gozadas não comporta conhecimento por ausência de 

prequestionamento, visto que a Corte de origem limitou-se a analisar 

a questão atinente ao 'terço constitucional de férias', sem abordar 

especificamente tal rubrica. Incidência das Súmula 282/STF e 

356/STF.

2. Incide contribuição previdenciária sobre a rubrica 

salário-maternidade. REsp 1.230.957/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 26/2/2014, 

DJe 18/3/2014 (submetido ao regime dos recursos repetitivos).

3. Incide contribuição previdenciária sobre valores pagos a título de 

horas extras, adicional noturno e adicional de periculosidade. REsp 

1.358.281/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, 

julgado em 23/4/2014, DJe 5/12/2014 (submetido ao regime dos 

recursos repetitivos).

4. Coaduna-se com a jurisprudência do STJ o entendimento 

firmado pela Corte de origem no sentido de que incide 

contribuição previdenciária sobre adicional de insalubridade.

5. Verifica-se que o Tribunal a quo decidiu a questão da incidência 

de contribuição previdenciária sobre o salário-maternidade, horas 

extras, adicionais noturno, de insalubridade e de periculosidade de 

acordo com jurisprudência desta Corte, o que torna inafastáveis, ao 

contrário do que suscita a agravante, os preceitos da Súmula 83/STJ, 

verbis: 'Não se conhece do recurso especial pela divergência, 

quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 

decisão recorrida'.

6. O STJ entende que deve ser aplicada a multa prevista no art. 557, 

§ 2º, do CPC nos casos em que a parte insurgir-se quanto a tema já 

decidido em julgado submetido à sistemática do art. 543-C do CPC.

Agravo regimental improvido, com aplicação de multa" (STJ, AgRg no 

REsp 1.518.089/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 06/05/2015).

No mais, é firme o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, no sentido 

de que deve incidir contribuição previdenciária sobre a gratificação natalina (décimo 

terceiro salário), por possuir esta verba caráter permanente, integrando o conceito de 

remuneração, foi confirmado, no julgamento do Recurso Especial 1.066.682/SP, pela 

Primeira Seção, sob o rito do art. 543-C do CPC, ainda que não tenha a questão em 

destaque sido o objeto específico do citado acórdão, que recebeu a seguinte ementa:

"TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 

CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. CONTRIBUIÇÃO 

PREVIDENCIÁRIA SOBRE O DÉCIMO-TERCEIRO SALÁRIO. 

DECRETO Nº 612/92. LEI FEDERAL Nº 8.212/91. CÁLCULO EM 
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SEPARADO. LEGALIDADE APÓS EDIÇÃO DA LEI FEDERAL Nº 

8.620/93.

1. A Lei n.º 8.620/93, em seu art. 7.º, § 2.º autorizou 

expressamente a incidência da contribuição previdenciária 

sobre o valor bruto do 13.º salário, cuja base de cálculo deve ser 

calculada em separado do salário-de-remuneração do respectivo 

mês de dezembro (Precedentes: REsp 868.242/RN, DJe 12/06/2008; 

EREsp 442.781/PR, DJ 10/12/2007;  REsp n.º 853.409/PE, DJU de 

29.08.2006; REsp n.º 788.479/SC, DJU de 06.02.2006; REsp n.º  

813.215/SC, DJU de 17.08.2006).

2. Sob a égide da Lei n.º 8.212/91, o E. STJ firmou o entendimento 

de ser ilegal o cálculo, em separado, da contribuição previdenciária 

sobre a gratificação natalina em relação ao salário do mês de 

dezembro, tese que restou superada com a edição da Lei n.º 

8.620/93, que estabeleceu expressamente essa forma de cálculo em 

separado.

3. In casu, a discussão cinge-se à pretensão da repetição do 

indébito dos valores pagos separadamente a partir de 1994, quando 

vigente norma legal a respaldar a tributação em separado da 

gratificação natalina.

4. Recurso especial provido. Acórdão submetido ao regime do art. 

543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008" (STJ, REsp 

1.066.682/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 

1º/02/2010).

Nesse mesmo sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 

RECURSO ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 

DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. CONTRIBUIÇÃO 

PREVIDENCIÁRIA SOBRE FÉRIAS GOZADAS. INCIDÊNCIA. SÚMULA 

N. 83/STJ. INCIDÊNCIA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE 

O DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO. INCIDÊNCIA. MATÉRIA 

DECIDIDA EM RECURSO ESPECIAL SUBMETIDO À SISTEMÁTICA 

DO ART. 543-C DO CPC.

I - É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo 

o qual incide contribuição previdenciária sobre férias gozadas.

II -  O recurso especial, interposto pela alínea a e/ou pela alínea c, do 

inciso III, do art. 105, da Constituição da República, não merece 

prosperar quando o acórdão recorrido encontra-se em sintonia com 

a jurisprudência dessa Corte, a teor da Súmula n. 83/STJ.

III - Esta Corte, ao julgar o Recurso Especial n. 1.066.682/SP, 

submetido ao rito do art. 543-C, firmou entendimento segundo 
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o qual incide contribuição previdenciária sobre o décimo 

terceiro salário.

IV - A Agravante não apresenta, no regimental, argumentos 

suficientes para desconstituir a decisão agravada.

V - Agravo Regimental improvido" (STJ, AgRg no REsp 

1.500.743/RS, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 14/08/2015).

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO. 

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA. ENTENDIMENTO 

FIRMADO EM REPETITIVO. RESP PARADIGMA 1.066.682/SP. 

SÚMULAS N. 207 E N. 688 DO STF. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE 

ORIGEM. CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 

SÚMULA N. 83/STJ.

1.  A Primeira Seção desta Corte, na assentada de 9.12.2009, 

no julgamento do REsp 1.066.682/SP, de relatoria do Min. Luiz 

Fux, sob o rito dos recursos repetitivos - art. 543-C  do CPC - 

firmou entendimento no sentido de que há incidência de 

contribuições previdenciárias sobre valores pagos a título de 

décimo terceiro salário.

2. 'Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 

orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 

recorrida.' Inteligência da Súmula n. 83/STJ, que se aplica também 

aos recursos especiais interpostos pela alínea 'a' do permissivo 

constitucional. Precedentes.

Agravo regimental improvido" (STJ, AgRg no AREsp 697.092/BA, Rel. 

Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 

26/06/2015).

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL E 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. JUÍZO DEFINITIVO DE 

ADMISSIBILIDADE REALIZADO PELO STJ. CONTRIBUIÇÃO 

PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA EMPRESA. REGIME GERAL DA 

PREVIDÊNCIA SOCIAL. INCIDÊNCIA SOBRE AS SEGUINTES 

VERBAS: SOBREAVISO, LICENÇAS REMUNERADAS, 

HORAS-EXTRAS E RESPECTIVO ADICIONAL, ADICIONAIS 

NOTURNO, PERICULOSIDADE, INSALUBRIDADE, TRANSFERÊNCIA, 

SALÁRIO PATERNIDADE E DÉCIMO TERCEIRO-SALÁRIO. 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. RECURSO 

ESPECIAL NÃO PROVIDO.

(...)

8. Por fim, é pacífico o entendimento jurisprudencial no sentido 

de que 'o décimo-terceiro salário (gratificação natalina) integra 
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o salário-de-contribuição para fins de incidência de 

contribuição previdenciária' (REsp 812.871/SC, 2ª Turma, Rel. 

Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 25.10.2010). Essa 

orientação encontra amparo na jurisprudência do Supremo 

Tribunal Federal que se firmou no sentido de que 'é legítima a 

incidência da contribuição previdenciária sobre o 13º salário' 

(Súmula 688/STF).

9. Agravo em recurso especial não conhecido. Recurso especial não 

provido" (STJ, REsp 1.494.371/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 23/06/2015).

"TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. FÉRIAS GOZADAS. INCIDÊNCIA.

1. A Primeira Seção decidiu que 'o pagamento de férias gozadas 

possui natureza remuneratória, nos termos do art. 148 da CLT, razão 

pela qual incide a contribuição previdenciária' (AgRg nos EAREsp 

138.628/AC, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Seção, julgado em 

13/08/2014, DJe 18/08/2014) 

2. A orientação das Turmas que integram a Primeira Seção/STJ 

é pacífica no sentido  de que 'o décimo-terceiro salário 

(gratificação natalina) integra o salário-de-contribuição para 

fins de incidência de contribuição previdenciária'. 

Precedentes: AgRg no AREsp 504.819/SC, Rel. Ministro Sérgio 

Kukina, Primeira Turma, julgado em 16/06/2014, DJe 24/06/2014, 

AgRg no REsp 1477194 / RS, Rel. Min. Humberto Martins, 

Segunda Turma, DJe 20/02/2015.

3. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no REsp 

1.460.466/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 11/05/2015).

Destaque-se, ademais, que a incidência de contribuição previdenciária 

sobre o décimo-terceiro salário foi objeto de Súmulas do STF, do seguinte teor:

Súmula 207/STF: "As gratificações habituais, inclusive a de natal, 

consideram-se tacitamente convencionadas, integrando o salário".

Súmula 688/STF: "É legítima a incidência da contribuição 

previdenciária sobre o 13º salário".

No tocante ao auxílio-alimentação, esta Corte firmou o entendimento de que 

quando a referida parcela for paga em pecúnia e de forma habitual, deve ser reconhecida 

a sua natureza salarial e, por conseguinte, ser determinada a incidência da contribuição 

previdenciária.
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A propósito:

"TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. DÉCIMO 

TERCEIRO SALÁRIO. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 

SÚMULAS 282 E 356 DO STF. PRECLUSÃO. FÉRIAS GOZADAS. 

AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. QUEBRA DE CAIXA.

1. Não comporta conhecimento a tese de que não incide contribuição 

previdenciária sobre o décimo terceiro salário, por ausência de 

prequestionamento (Súmula 282/STF e 356/STF), até porque, 

quanto ao suscitado tema, deixou a recorrente de apelar, de modo 

que a questão encontra-se preclusa.

2. Incide contribuição previdenciária sobre as férias gozadas. 

Inúmeros precedentes.

3. Não incide contribuição previdenciária em relação ao 

auxílio-alimentação, que, pago in natura, não integra a base de 

cálculo da contribuição previdenciária, esteja ou não a 

empresa inscrita no PAT. Ao revés, pago habitualmente e em 

pecúnia, há a incidência da referida exação. Precedentes.

4. 'Quanto ao auxílio 'quebra de caixa', consubstanciado no 

pagamento efetuado mês a mês ao empregado em razão da função 

de caixa que desempenha, por liberalidade do empregador, o STJ 

assentou a natureza não indenizatória das gratificações feitas por 

liberalidade do empregador, devendo incidir nesses casos a 

contribuição previdenciária' (AgRg no REsp 1.397.333/RS, Rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 

2/12/2014, DJe 9/12/2014).

Agravo regimental improvido" (STJ, AgRg no REsp 1.549.632/SC, 

Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 

13/11/2015).

"TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. CONTRIBUIÇÃO 

PREVIDENCIÁRIA. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO PAGO EM PECÚNIA. 

INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. SÚMULA 83/STJ.

1. Não incide contribuição previdenciária 'em relação ao 

auxílio-alimentação, que, pago in natura, não integra a base de 

cálculo da contribuição previdenciária, esteja ou não a 

empresa inscrita no PAT. Ao revés, pago habitualmente e em 

pecúnia, há a incidência da referida exação' (REsp. 

1.196.748/RJ, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 

DJe 28.9.2010). Precedentes: AgRg no REsp 1.493.587/RS, Rel. 

Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 

12.02.2015, DJe 23.2.2015; EDcl nos EDcl no REsp 1.450.067/SC, 

Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 27.11.2014; 
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AgRg no REsp 1.474.955/RS, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira 

Turma, DJe 14.10.2014.

2. Agravo Regimental não provido" (STJ, AgRg no AREsp 

731.246/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 09/11/2015).

"TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.  

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA EMPRESA. 

REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. INCIDÊNCIA NO 

AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. HABITUALIDADE E PAGO EM PECÚNIA.

1. O STJ pacificou seu entendimento em relação ao 

auxílio-alimentação, que, pago in natura, não integra a base de 

cálculo da contribuição previdenciária, esteja ou não a 

empresa inscrita no PAT. Ao revés, pago habitualmente e em 

pecúnia, há a incidência da referida exação.

2. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no REsp 

1.490.017/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 23/06/2015).

"TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. FOLHA DE SALÁRIOS. AUXÍLIO 

ALIMENTAÇÃO. PAGAMENTO EM PECÚNIA. INCIDÊNCIA.

1. A jurisprudência desta Corte pacificou-se no sentido de que 

o auxílio-alimentação in natura não sofre a incidência da 

contribuição previdenciária, por não possuir natureza salarial, 

esteja o empregador inscrito ou não no Programa de 

Alimentação do Trabalhador - PAT.

2. Entretanto, quando pago habitualmente e em pecúnia, a 

verba está sujeita a referida contribuição. Precedentes: REsp 

1196748/RJ, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 

Turma, DJe 28/09/2010; AgRg no AREsp 5810/SC, Rel. Ministro 

Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 10/06/2011; AgRg no Ag 

1392454/SC, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, 

DJe 25/11/2011; AgRg no REsp 1.426.319/SC, Rel. Ministro 

Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 13/5/2014.

3. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no REsp 

1.493.587/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 23/02/2015).

No caso dos autos, partindo-se da premissa fática delineada pelo Tribunal 

de origem, no sentido de que o auxílio-alimentação era pago em pecúnia e de forma 

habitual, o reconhecimento da sua natureza salarial e a determinação de incidência da 

contribuição previdenciária se amolda à jurisprudência desta Corte.
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Assim, não tendo a parte agravante logrado êxito em infirmar os 

fundamentos que nortearam a decisão ora agravada, impõe-se a sua manutenção, em 

todos os seus termos.

Pelo exposto, conheço, em parte, do Agravo Regimental, e, nessa parte, 

nego-lhe provimento.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0245233-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.559.166 / RS

Números Origem:  50318135120144047200  SC-50318135120144047200

PAUTA: 02/02/2016 JULGADO: 16/02/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ASSUSETE MAGALHÃES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : NAPOLY COMERCIAL DE VEICULOS LTDA
ADVOGADOS : GLEISON MACHADO SCHÜTZ E OUTRO(S)

LUCAS HECK
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias - Contribuição sobre 
a folha de salários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : NAPOLY COMERCIAL DE VEICULOS LTDA
ADVOGADOS : GLEISON MACHADO SCHÜTZ E OUTRO(S)

LUCAS HECK
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do agravo regimental e, nessa parte, 
negou-lhe provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região), os 
Srs. Ministros Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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